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Policiamento do RJ II

Policiamento do RJ I

A Lei estadual 11.003/2025 prevê 
que o exercício dessas atividades 
por delegados pode configurar 
desvio de função e violação da 
autonomia institucional. Relator 
do caso, o ministro Flávio Dino 
afirmou que os estados podem 
complementar as normas gerais 
da União sobre as polícias civis, 
considerando características e 
necessidades locais.

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) confirmou, por unanimida-
de, a validade de norma do Rio de 
Janeiro que impede delegados da 
Polícia Civil de exercer funções de 
comando ou chefia em forças vol-
tadas principalmente ao policia-
mento ostensivo e comunitário. A 
decisão foi tomada na ADI 7895, 
em julgamento virtual encerrado 
em 14 de setembro.
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Empreiteiras se organizaram para vencer licitações entre 1998 e 2014
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Candidaturas “sub judice”

Shopping em Cuiabá

Precarização do trabalho

Boas práticas de atuação

Candidatos com registro indefe-
rido podem continuar na disputa 
enquanto houver recurso pen-
dente na Justiça Eleitoral. Nessa 
situação, chamada de “sub judice”, 
é permitido fazer campanha e 
manter o nome na urna. Os votos 
ficam condicionados ao julga-
mento: se o registro for aceito, 
serão validados; se a negativa for 
definitiva, não serão válidos. 

A Segunda Turma do TST 
manteve decisão que obriga o 
Pantanal Shopping, em Cuia-
bá (MT), a garantir creche aos 
filhos das trabalhadoras durante 
a amamentação, inclusive às em-
pregadas das lojas. A obrigação 
pode ser cumprida com espaço 
próprio, convênio ou auxílio-cre-
che. O descumprimento prevê 
multa diária de R$ 10 mil. 

O Conselho Federal da OAB 
promove, em 30 de setembro, 
debate sobre a precarização das 
relações de trabalho e os impac-
tos na proteção social. O evento 
virtual vai abordar segurança 
e medicina laboral, acidentes 
de trabalho e benefícios previ-
denciários, além dos reflexos de 
decisões do STF. A participação é 
gratuita, das 17h às 19h.

A Defensoria Pública da União 
(DPU) apresentou boas práticas 
de atuação no Sistema Intera-
mericano de Direitos Humanos 
durante congresso internacional 
realizado em Porto Alegre. A 
instituição destacou a seleção de 
casos, elaboração de petições, 
pedidos de medidas cautelares e 
acompanhamento de processos 
na proteção de vítimas.

Cartel de R$ 20 bilhões na Petrobras 
gera condenações de ex-executivos
O Ministério Público Federal (MPF) obteve a condenação de 
dois ex-executivos por formação de cartel em licitações de 
grandes obras da Petrobras. Ricardo Ourique Marques, que 
representava a Techint Engenharia e Construções, foi con-
denado a 3 anos e 6 meses de reclusão. Guilherme Rosetti 
Mendes, que atuava pela Galvão Engenharia, recebeu pena 
de 3 anos, 1 mês e 10 dias. Segundo a sentença da 13ª Vara 
Federal de Curitiba, as fraudes causaram prejuízo estimado 
em quase R$ 20 bilhões à estatal. As investigações aponta-
ram que empreiteiras se organizaram para dividir obras da 
Petrobras entre 1998 e 2014, definindo vencedoras e com-
binando propostas para simular concorrência. O esquema 
atingiu pelo menos 87 contratos. As penas serão cumpridas 
inicialmente em regime aberto e foram convertidas em 
sanções alternativas. Cabe recurso da decisão.

Condenação de R$ 1,5 mi por fala homofóbica

Justiça restabelece condenação por terrorismo

STJ permite penhora de milhas aéreas por dívidas

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no Rio Grande do 
Sul, aumentou para R$ 1,5 milhão a indenização imposta a 
Edir Macedo e à Record por danos morais coletivos. O caso 
envolve fala exibida pela emissora na véspera do Natal de 
2022. Macedo afirmou que “ninguém nasce mau”, “ladrão”, 
“bandido”, “homossexual” ou “lésbica”. Para a Justiça, a de-
claração associou a homossexualidade à maldade e à crimi-
nalidade. A decisão atendeu recursos do MPF e de entidades 
civis. Antes, a indenização era de R$ 800 mil.

AA Sexta Turma do STJ restabeleceu a condenação de Lucas 
Passos Lima por atos preparatórios de terrorismo. Segundo 
o MPF, ele participou do levantamento de alvos e de ações 
logísticas para um plano de atentados contra a comunidade 
judaica no Brasil. O caso integra a Operação Trapiche, defla-
grada pela Polícia Federal. O processo voltará ao TRF6 para 
recálculo da pena, conforme decisão do STJ.

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deci-
diu que milhas aéreas e pontos de programas de fidelidade 
podem ser penhorados para pagamento de dívidas quando 
tiverem valor econômico mensurável. Para o colegiado, esses 
créditos são bens digitais e integram o patrimônio do deve-
dor. A restrição à transferência prevista pelos programas não 
impede automaticamente a penhora. A medida deverá ser 
analisada caso a caso, conforme as regras de cada programa. 
Pontos bloqueados não poderão expirar durante a penhora.
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Decisão da Justiça atendeu recursos do MPF e de entidades civis.

STJ mantém 
condenação de 
Flordelis a 50 
anos de prisão

A Sexta Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
manteve a condenação da 
ex-deputada federal Florde-
lis dos Santos de Souza a 50 
anos de prisão pela morte do 
pastor Anderson do Carmo 
de Souza, seu então marido. 
O crime ocorreu em 2019, na 
casa da família, em Niterói, 
na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro.

Flordelis foi condenada 
pelo Tribunal do Júri, em 
2022, por homicídio tripla-
mente qualificado consuma-
do, homicídio duplamente 
qualificado tentado, associa-
ção criminosa armada e uso 
de documento falso. Ander-
son foi morto a tiros. Segundo 
a acusação do Ministério Pú-
blico, a ex-deputada planejou 
o crime e participou de ten-
tativas anteriores de matar o 
pastor por envenenamento.

A defesa de Flordelis re-
correu ao STJ e apontou nu-
lidades no processo. Entre 
os argumentos apresentados 
estavam a ausência de alega-
ções finais na primeira fase 
do procedimento do Tribunal 
do Júri, chamada de pronún-
cia, e a falta de fundamenta-
ção das qualificadoras atri-
buídas ao homicídio.

Relatora do caso, a de-
sembargadora convocada 

Nilsoni de Freitas afastou os 
argumentos. Segundo ela, as 
nulidades apontadas são de 
natureza relativa e exigem 
a demonstração de prejuízo 
concreto à defesa. O colegiado 
entendeu que esse prejuízo 
não foi comprovado.

Sobre as alegações finais, 
a relatora destacou que a ju-
risprudência do STJ estabele-
ce que a ausência nessa fase 
não gera, por si só, nulidade. A 
pronúncia analisa se existem 
elementos para levar o acusa-
do ao júri, sem decidir sobre 
sua culpa. A questão também 
já havia sido rejeitada pela 
Justiça do Rio de Janeiro em 
decisão transitada em julgado.

O STJ também manteve a 
decisão do Tribunal de Jus-
tiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 
que anulou a absolvição de 
Rayane dos Santos Oliveira, 
neta biológica de Flordelis, 
e de Marzy Teixeira da Sil-
va e André Luiz de Oliveira, 
filhos adotivos da ex-depu-
tada. Os três deverão passar 
por novo júri.

Segundo o TJRJ, os jurados 
reconheceram a materialida-
de e a autoria, mas decidiram 
pela absolvição. O tribunal 
considerou que o resultado 
contrariou as provas do pro-
cesso. Para o STJ, modificar 
essa conclusão exigiria reexa-
minar provas, o que é impe-
dido pela Súmula 7 da Corte.

Defesa apontou nulidades no processo, 
mas argumentos foram rejeitados 

FERNANDO FRAZÃO/AGÊNCIA BRASIL

Flordelis foi condenada em 2022 pela morte do pastor Anderson do Carmo

Da Redação


